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Este Informativo, elaborado a partir de notas tomadas nas sessões de julgamentos, contém resumos não oficiais de decisões proferidas pelo 

Tribunal. A fidelidade dos resumos ao conteúdo efetivo das decisões, embora seja uma das metas perseguidas neste trabalho, somente poderá ser 
aferida após a sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 

   

  SSUUBBSSEEÇÇÃÃOO  II  EESSPPEECCIIAALLIIZZAADDAA  EEMM  DDIISSSSÍÍDDIIOOSS  IINNDDIIVVIIDDUUAAIISS  

 

Tíquete-alimentação. Valores diferenciados. Previsão em norma coletiva. Validade. 

A Constituição Federal, ao mesmo tempo em que proíbe qualquer discriminação no tocante a 

salários, exercício de funções e critérios de admissão (art. 7º, XXX), também impõe proteção aos 

acordos e convenções negociados coletivamente (art. 7º, XXVI). Assim, na hipótese em que a 

norma coletiva prevê o fornecimento de tíquetes-alimentação em valores diferenciados para os 

empregados da mesma empresa em razão de particularidades nos contratos celebrados entre a 

tomadora e a prestadora, tais como local de prestação dos serviços e o valor global do respectivo 

contrato, a norma coletiva em questão deve ser validada, pois regula um direito disponível, não 

existindo razão para impedir sua flexibilização. Com esse entendimento, a SBDI-I, por 

unanimidade, conheceu dos embargos da reclamante, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, 

por maioria, negou-lhes provimento. Vencido o Ministro José Roberto Freire Pimenta. TST-E-RR-

2150-14.2011.5.03.0113, SBDI-I, rel. Min. Alexandre de Souza Agra Belmonte, 20.11.2014 

 

Terceirização. Piso salarial previsto em norma coletiva firmada com empresa tomadora de 

serviços. Aplicação ao empregado terceirizado que labora na atividade fim. Incidência analógica 

da Orientação Jurisprudencial nº 383 da SBDI-I.  

Aplica-se o piso salarial previsto em norma coletiva firmada com empresa tomadora de serviços ao 

empregado terceirizado que labora em sua atividade fim, ainda que não tenha havido pedido de 

reconhecimento de vínculo de emprego ou a comprovação do exercício de mesmas funções pelos 

seus empregados. Na hipótese, o sindicato profissional celebrou acordo coletivo tanto com a 

empresa tomadora, quanto com a prestadora dos serviços, tendo fixado pisos salariais diferentes. 

Assim, fundado o pedido no compartilhamento do mesmo enquadramento sindical, porque inserida 

a atividade terceirizada na finalidade da empresa tomadora, mostra-se discriminatória a adoção de 

pisos salariais distintos, a atrair, portanto, a aplicação analógica da Orientação Jurisprudencial nº 

383 da SBDI-I, que garante aos terceirizados as mesmas verbas trabalhistas legais e normativas 

asseguradas aos empregados do tomador dos serviços. Nesse contexto, a SBDI-I decidiu, à 

unanimidade, conhecer dos embargos interpostos pela empresa prestadora dos serviços e negar-lhes 

provimento. TST-E-ED-RR-201000-88.2009.5.12.0030, SBDI-I, rel. Min. Alexandre de Souza 

Agra Belmonte, 20.11.2014 
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